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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 371/24 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 

- Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para 

a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 

serviços correspondentes e dá outras providências; 

 
- Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso à informações 
previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 
Constituição Federal; altera a lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 
11.111, de 05 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 08 de janeiro de 1991;  
 
- Resolução Conselho Federal de Medicina nº 1931, de 17 de setembro de 2009, que 
institui o código de Ética Médica (versão 2009);  
 
- Resolução Conselho Federal de medicina nº 1605, de 29 de setembro de 2000, sobre 
sigilo médico;  
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 12.546, de 07 de janeiro de 1998, que dispõe sobre o Conselho 

Municipal de Saúde de São Paulo, e dá outras providências;  

 

- Lei Municipal nº 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 

usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

 
- Decreto Municipal nº 51.820 de 27 de setembro de 2010, que dispõe sobre a 
organização da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, mediante 
a fusão das Secretarias Municipais de Planejamento e de Modernização, Gestão e 
Desburocratização; a alteração da denominação de cargos de provimento em comissão 
e da vinculação das entidades da administração indireta que especifica;  
 
- Decreto Municipal nº 53.623, de 12 de dezembro de 2012, que regulamenta a Lei 
Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo, 
estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para garantir o direito de 
acesso à informação, conforme especifica;  
 
- PL 369/11, que dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação de listagem de pacientes 
que aguardam por consultas com especialistas, exames e cirurgias na rede pública do 
Município de São Paulo, e dá outras providências (VETADO). 
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- Ato da CMSP nº 1.231, de 25 de junho de 2013, que regulamenta a aplicação da Lei 
Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 – Lei de Acesso à Informação, no âmbito 
da Câmara Municipal de São Paulo; 
 
- PL235/17, que dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação de listagens de pacientes 
que aguardam por consultas com especialistas, exames e cirurgias na rede pública do 
Município de São Paulo e dá outras providências;  
 
- PL 748/17, que dispõe sobre a publicação no site da Prefeitura Municipal de São Paulo, 
lista de espera de consultas comuns ou especializadas, exames, cirurgias e quaisquer 
outros procedimentos ou ações de saúde agendada pelos cidadãos no município;  
 
- PL 92/22, que dispõe sobre a publicação, na internet, da lista de espera dos pacientes 
que aguardam por consultas (discriminadas por especialidade), exames e intervenções 
cirúrgicas e outros procedimentos, e transparência nos estabelecimentos da rede 
pública de saúde do município, e das outras providências. 
 
- PL 387/23, que dispõe sobre a publicidade das filas de espera por atendimento no 
sistema de saúde do município de São Paulo, garantindo transparência, controle social 
e previsibilidade aos usuários, e estabelece prazos máximos de atendimento para 
pacientes em geral e pacientes com neoplasia maligna, em conformidade com a Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD), e dá outras providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 17 de julho de 2024. 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 
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